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 IRPF. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Não há que se cogitar de nulidade de lançamento, quando plenamente obedecidos pela autoridade lançadora os ditames do art. 142, do CTN e a lei tributária vigente.
 IRPF. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA.
 Consoante decidido pelo STF através da sistemática estabelecida pelo art. 543-B do CPC no âmbito do RE 614.406/RS, o IRPF sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado utilizando-se as tabelas e alíquotas do imposto vigentes a cada mês de referência (regime de competência).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, para afastar a nulidade declarada, com retorno dos autos ao colegiado de origem para apreciação das demais questões do recurso voluntário, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram da presente sessão de julgamento os conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patricia da Silva, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. 
 
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento (fls. 23/28), relativa ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física-IRPF, exercício 2009, ano-calendário 2008, que resultou em crédito total apurado de R$ 173.045,60, sendo R$ 90.971,30 de IRPF Suplementar.
Motivou o lançamento de ofício a constatação de omissão de rendimentos recebidos da fonte pagadora Banco do Brasil, no valor de R$ 376.055,71, com imposto de renda retido na fonte � IRRF de R$ 11.805,00, e a constatação de omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa física, no valor de R$ 7.464,80, informado em Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias � Dimob pela administradora de imóveis Coelho da Fonseca Empreendimentos Imobiliários Ltda.
O autuado apresentou impugnação, tendo Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Juiz de Fora/MG julgado a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário em sua totalidade.
Apresentado Recurso Voluntário pelo autuado, os autos foram encaminhados ao CARF para julgamento do mesmo. Em sessão plenária de 16/02/2016, foi dado provimento ao Recurso Voluntário, prolatando-se o Acórdão nº 2402-004.989 (fls. 151), com o seguinte resultado: "Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário�. O acórdão encontra-se assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2009
RECURSO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA NA FASE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
São definitivas as decisões de primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário, o que importa não conhecimento da matéria não impugnada.
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. RENDIMENTOS PERCEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos. Precedentes do STF e do STJ na sistemática dos artigos 543-B e 543-C do CPC.
INCOMPETÊNCIA DO CARF PARA REFAZER O LANÇAMENTO. RENDIMENTOS PERCEBIDOS ACUMULADAMENTE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA.CANCELAMENTO DA EXIGÊNCIA. 
O lançamento adotou critério jurídico equivocado e dissonante da jurisprudência do STF e do STJ, impactando a identificação da base de cálculo, das alíquotas vigentes e, consequentemente, o cálculo do tributo devido. Não compete ao CARF refazer o lançamento com outros critérios jurídicos, mas apenas cancelar a exigência.
Recurso Voluntário Provido.
O processo foi encaminhado para ciência da Fazenda Nacional, em 11/03/2016 para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010. A Fazenda Nacional interpôs, tempestivamente, em 13/04/2016, o Recurso Especial (fls.161/178). 
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/nº da 4ª Câmara, de 30/06/2016, em análise aos paradigmas 2201-002.588, ( fls. 181).
Em seu recurso visa a reforma do acórdão recorrido a fim de que a autuação seja mantida, determinando o colegiado o retorno dos autos à DRJ apenas para a retificação contábil relativa à alíquota incidente sobre os rendimentos recebidos a destempo. 
Afirma que tal alteração não acarreta qualquer prejuízo ao contribuinte ou mácula ao lançamento, na medida em que impõe tão somente o recálculo do montante devido, sem majoração da exigência tributária.
Ressalta que segundo o disciplinado nos arts. 59 c/c 60 do Decreto n.º 70.235/72, a notificação e demais termos do processo administrativo fiscal somente serão declarados nulos na ocorrência de uma das seguintes hipóteses: a) quando se tratar de ato/decisão lavrado ou proferido por pessoa incompetente; b) resultar em inequívoco cerceamento de defesa à parte; e que no presente caso não se verifica hipótese legal de nulidade, pois a autuação foi lavrada por autoridade competente, sem preterição do direito de defesa. 
Salienta que, até mesmo em relação a erro no enquadramento legal, vício mais relevante que a inconsistência ora discutida, é pacífico o entendimento deste Colegiado no sentido de que o mero erro no enquadramento legal não é suficiente para inquinar o auto de infração quando os fatos estão suficientemente bem descritos, permitindo plenamente o livre exercício do direito de defesa, como efetivamente aconteceu.
Apresenta farta jurisprudência da CSRF firmando orientação no sentido que que �Não existe prejuízo à defesa quando os fatos narrados e fartamente documentados nos autos amoldam-se perfeitamente às infrações imputadas à empresa fiscalizada. Não há nulidade sem prejuízo�.
Diz que em todos os momentos processuais foi dada oportunidade ao autuado para se manifestar, e que deste modo, mostrou-se cumprida a garantia do exercício da ampla defesa e do contraditório, não havendo razão para anular o lançamento. 
Argumenta que no presente caso deve-se prevalecer os princípios da instrumentalidade e economia processual em lugar do rigor das formas; e que, afastadas as hipóteses de nulidade previstas no art. 59 do Decreto 70.235/1972, as incorreções verificadas devem ser sanadas na forma do art. 60 do mesmo diploma legal: 
�Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.�
Conclui que o acórdão recorrido mostra-se equivocado ao afirmar que o erro na aplicação da alíquota sem observância do regime de competência constitui vício material, porquanto, se vício existe no lançamento, este é de natureza formal visto que relacionado a elemento de exteriorização do ato administrativo.
Acrescenta que tratando-se de vício relacionado à motivação, requisito, como visto, atinente à forma do ato administrativo fiscal, revela-se correto dizer que referido vício poder ser perfeitamente convalidado inclusive com base no que preceitua o art. 55 da Lei nº 9.784/99, verbis:
Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração.
Cientificado do Acórdão nº 2402-004.989, do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, em 24/08/2016, o contribuinte apresentou, em 08/09/2016, portanto, tempestivamente, contrarrazões (fls. 188).
Em suas contrarrazões, o contribuinte salienta que o CARF, no exame de recurso interposto pelo Requerente, acolheu parcialmente sua pretensão e determinou o cancelamento do lançamento feito, decorrente da forma de apuração do imposto de renda, eis que se trata de valores recebidos acumuladamente por decisão judicial
Explica que o Requerente fazia jus ao pagamento de complementação de aposentadora, devida mês a mês, mas a Secretaria da Receita Federal efetuou lançamento e cobrança de imposto sobre a totalidade dos valores pagos de única parcela, contrariando as normas legais que estabelecem a apuração sob regime de competência, o que não foi observado pelo órgão competente.
Afirma que o lançamento foi realizado de forma contrária ao entendimento jurisprudencial do STJ e STF, que dispõe sobre a matéria, motivo pelo qual não poderia prevalecer os valores cobrados.
Argumenta que não cabe ao CARF a retificação de eventuais valores devidos, e que, portanto, tem-se como nulo o lançamento feito pela SRF, adotando-se o que dispõe o art. 62, §2º do RICARF, diante do exposto no artigo 543 do CPC.
Por fim, requer seja mantido o acórdão recorrido proferido, por medida de direito.
É o relatório.
 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora
Pressupostos de Admissibilidade
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, conforme despacho de Admissibilidade, fls. 181. Assim, não havendo qualquer questionamento acerca do conhecimento e concordando com os termos do despacho proferido, passo a apreciar o mérito da questão. 

Do Mérito
Em face dos pontos trazidos no Recurso especial da Fazenda Nacional e do conteúdo do acórdão recorrido entendo que a apreciação do presente recurso cingi-se a discussão em relação a nulidade do lançamento, frente a suposta inconstitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 614.406/RS, o qual foi submetido à sistemática da repercussão geral prevista no artigo 543-B do Código de Processo Civil, bem como a decisão do STJ na sistemática de recurso repetitivo sobre rendimentos recebidos acumuladamente.
Para afastar a pretensão do recorrente o sujeito passivo, traz em sede de contrarrazões, os seguintes argumentos: 
Em suas contrarrazões, o contribuinte salienta que o CARF, no exame de recurso interposto pelo Requerente, acolheu parcialmente sua pretensão e determinou o cancelamento do lançamento feito, decorrente da forma de apuração do imposto de renda, eis que se trata de valores recebidos acumuladamente por decisão judicial
Explica que o Requerente fazia jus ao pagamento de complementação de aposentadora, devida mês a mês, mas a Secretaria da Receita Federal efetuou lançamento e cobrança de imposto sobre a totalidade dos valores pagos de única parcela, contrariando as normas legais que estabelecem a apuração sob regime de competência, o que não foi observado pelo órgão competente.
Afirma que o lançamento foi realizado de forma contrária ao entendimento jurisprudencial do STJ e STF, que dispõe sobre a matéria, motivo pelo qual não poderia prevalecer os valores cobrados.
Argumenta que não cabe ao CARF a retificação de eventuais valores devidos, e que, portanto, tem-se como nulo o lançamento feito pela SRF, adotando-se o que dispõe o art. 62, §2º do RICARF, diante do exposto no artigo 543 do CPC.
Embora o sujeito passivo entenda restar correta a interpretação adotada pelo acórdão recorrido, entendo que razão não lhe assiste. Na verdade, não há nulidade a ser declarada, mas trata-se de ajustar o valor lançado aos patamares decididos pela sistemática adotada pelas decisões do STF e STJ.
Um questão importante que ajuda-nos a delimitar o alcance da lide, refere-se ao fato de o relator do acórdão da Câmara a quo descrever em seu voto, mesmo que implicitamente, que o fundamento da declaração de nulidade diz respeito a inconstitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, porém em momento algum deixa de reconhecer a incidência do tributo, nem faz qualquer referência ao caráter salarial ou indenizatório da verba. Podemos chegar a essa conclusão ao lermos os termos do voto abaixo transcrito:
Da matéria não contestada 
Vale lembrar que, tanto na impugnação, quanto no recurso, não foi contestada a omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa física, no valor de R$ 7.464,80, informado em Dimob pela administradora de imóveis, de tal forma que permanece a omissão apurada pela fiscalização, ex vi dos arts. 17 e 42, parágrafo único, do Decreto nº 70.235/1972.
Da omissão de rendimentos 
O § 2º do art. 62 do RICARF estabelece que as decisões de mérito proferidas pelo STF e pelo STJ na sistemática dos arts. 543B e 543C do CPC deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. Até pelo uso do verbo (deverão), vêse que se trata de norma cogente, de aplicação obrigatória por parte deste Conselho.
É sabido, ademais, que a tradição jurídica brasileira adotou a tese da nulidade absoluta do ato inconstitucional. Isto é, prevalece o entendimento segundo o qual são absolutamente nulos os atos normativos contrários à lei fundamental, pois tais atos são repudiados pela necessidade de se preservar o princípio da supremacia da Constituição e, consequentemente, a unidade da ordem jurídica nacional. Tomandose de empréstimo a assertiva do Min. Celso de Mello (STF, ADI 652), "esse postulado fundamental de nosso ordenamento normativo impõe que preceitos revestidos de menor grau de positividade jurídica guardem, necessariamente, relação de conformidade vertical com as regras inscritas na Carta Política, sob pena de sua ineficácia e de sua completa inaplicabilidade". Daí porque, nas palavras do citado Ministro:
[...]
Nessa toada, considerandose a nulidade absoluta do ato inconstitucional, e considerandose que a declaração de inconstitucionalidade alcança atos pretéritos praticados com base na lei destituída de carga de eficácia jurídica, devese conhecer de ofício da matéria que se passa a analisar e julgar logo abaixo.
No caso concreto, vêse que os rendimentos cuja omissão foi apurada pela fiscalização são atinentes a uma reclamatória trabalhista movida em face do Banco ABN Amro Real S/A. Os valores a ela atinentes são de anoscalendário pretéritos e foram pagos de forma acumulada em 2001 e 2008, o que levou a DRJ a decidir pela aplicação do art. 56 do RIR, segundo o qual os RRA são totalmente tributados no mês do recebimento.
Essa matéria, reiteradamente debatida no Judiciário e neste Conselho, foi solucionada definitivamente pelo STF por ocasião do julgamento do RE 614.406, com repercussão geral e trânsito em julgado, Rel. Min. Rosa Weber, tema 368, redigido nos seguintes termos:
[...]
Como se vê, o citado tema trata exatamente da incidência do IRPF sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, hipótese esta idêntica a dos autos, na qual os rendimentos acumuladamente percebidos pela recorrente foram objeto de lançamento de ofício que se baseou na premissa de que eles deveriam ser tributados no mês do seu recebimento (regime de caixa), e não de acordo com a época em que eles deveriam ter sido efetivamente pagos (regime de competência).
A análise do tema, da ementa e do acórdão do recurso extraordinário demonstram que o caso julgado sob o regime da repercussão geral é idêntico ao dos autos.
Mas não é só, pois a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.118.429/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010), sob a sistemática de que trata o art. 543C do CPC, já havia decidido que "o imposto de renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente."
[...]
Noutro giro verbal, o imposto deve ser apurado com base nas tabelas e nas alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, e não no mês do seu recebimento.
Ocorre que o lançamento em apreço, ao determinar a tributação do imposto de renda no mês do recebimento, adotou critério jurídico totalmente equivocado e dissonante da jurisprudência do STF e do STJ. Esse critério equivocado impactou a identificação da base de cálculo e das alíquotas vigentes, impactando, por conseguinte, o cálculo do tributo devido, ex vi do art. 142 do CTN.
[...]
Não pode passar despercebido, também, o fato de que a distribuição dos valores mês a mês certamente atingiria exercícios pretéritos ao exercício objeto do recurso, o que demonstra que seria necessário outro lançamento de ofício, e não mera retificação do lançamento anteriormente efetuado. Cumpre lembrar que lançamento é justamente o procedimento administrativo (ou ato administrativo) tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível, na dicção do art. 142 do CTN.
No caso, repita-se, houve incorreta identificação da base de cálculo, da alíquota e, por consequência, do montante do tributo devido.
Nesse contexto, e como não compete a este Conselho refazer o lançamento com base em outros critérios jurídicos, mormente porque tal procedimento é da competência privativa da autoridade administrativa, deve ser cancelada a exigência.
A base do fundamento do acórdão recorrido encontra-se na própria ementa do acórdão, fls. 151 e seguintes, assim descrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2009 RECURSO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA NA FASE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
São definitivas as decisões de primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário, o que importa não conhecimento da matéria não impugnada.
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. RENDIMENTOS PERCEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos. Precedentes do STF e do STJ na sistemática dos artigos 543-B e 543-C do CPC.
INCOMPETÊNCIA DO CARF PARA REFAZER O LANÇAMENTO. RENDIMENTOS PERCEBIDOS ACUMULADAMENTE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA.CANCELAMENTO DA EXIGÊNCIA. 
O lançamento adotou critério jurídico equivocado e dissonante da jurisprudência do STF e do STJ, impactando a identificação da base de cálculo, das alíquotas vigentes e, consequentemente, o cálculo do tributo devido. Não compete ao CARF refazer o lançamento com outros critérios jurídicos, mas apenas cancelar a exigência.
Recurso Voluntário Provido.
Ou seja, o cerne da questão refere-se ao questionamento se a decisão do STJ e posteriormente a do STF que declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 12 da 7.713/1988, em sede de repercussão geral, seria capaz de eivar de vício material o lançamento?
Entendo que não! 
Ao apreciarmos o inteiro teor da decisão do STF, e mais, baseado na decisão do STJ, que ensejou o pronunciamento daquela corte máxima, observamos que toda a discussão cinge-e sobre o regime de tributação aplicável aos RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE - RRA, se regime de caixa (como originalmente lançado no dispositivo legal), ou o regime de competência (forma adotada posteriormente pela própria Receita Federal calcada em pareceres, decisões do STJ que ensejaram inclusive alteração legislativa - art. 12-A da 12.530/2010.
Entendo que a decisão do STJ descrita no Resp 1.118.429/SP, se coaduna com a do caso ora apreciado já que, em ambas, discuti-se a sistemática de cálculo aplicável na apuração do imposto devido: caixa ou competência. Dessa forma, entendo que a aplicação do repetitivo se amolda a questão trazida nos autos, já que a mesma apresenta-se em estrita consonância com a matéria objeto de repercussão geral no RE 614.406/RS. Na verdade a posição do STF, nada mais fez do que pacificar a questão que já vinha sendo observada pelo STJ em seus julgados e pela própria Receita Federal e PGFN, por meio de seus pareceres.
Vale destacar que no âmbito deste Conselho não é a primeira vez que essa questão é enfrentada por essa Câmara Superior. No Recurso Especial da PGFN - processo nº 11040.001165/2005-61, julgado na 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF, encontramos situação similar, cujo voto vencedor, do ilustre Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior trata da matéria ora sob apreciação. Vejamos a ementa do acórdão nº 9202-003.695:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF 
Exercício: 2003 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
Não há que se cogitar de nulidade de lançamento, quando plenamente obedecidos pela autoridade lançadora os ditames do art. 142, do CTN e a lei tributária vigente.
IRPF. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.
Consoante decidido pelo STF através da sistemática estabelecida pelo art. 543B do CPC no âmbito do RE 614.406/RS, o IRPF sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado utilizando-se as tabelas e alíquotas do imposto vigentes a cada mês de referência (regime de competência).
Ainda, como o objetivo de esclarecer a tese esposada no referido acórdão, transcrevo a parte do voto vencedor na parte pertinente ao tema:
Verifico, a propósito, que a matéria em questão foi tratada recentemente pelo STF, no âmbito do RE 614.406/RS, objeto de trânsito em julgado em 11/12/2014, feito que teve sua repercussão geral previamente reconhecida (em 20 de outubro de 2010), obedecida assim a sistemática prevista no art. 543-B do Código de Processo Civil vigente. Obrigatória, assim, a observância, por parte dos Conselheiros deste CARF dos ditames do Acórdão prolatado por aquela Suprema Corte em 23/10/2014, a partir de previsão regimental contida no art. 62, §2º do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015.
Reportando-me ao julgado vinculante, noto que, ali, se acordou, por maioria de votos, em manter a decisão de piso do STJ acerca da inconstitucionalidade do art. 12 da Lei no. 7.713, de 1988, devendo ocorrer a "incidência mensal para o cálculo do imposto de renda correspondente à tabela progressiva vigente no período mensal em que apurado o rendimento percebido a menor regime de competência (...)", afastando-se assim o regime de caixa.
Todavia, inicialmente, de se ressaltar que em nenhum momento se cogita, no Acórdão, de eventual cancelamento integral de lançamentos cuja apuração do imposto devido tenha sido feita obedecendo o art. 12 da referida Lei nº 7.713, de 1988, note-se, diploma plenamente vigente na época em que efetuado o lançamento sob análise, o qual, ainda, em meu entendimento, guarda, assim, plena observância ao disposto no art. 142 do Código Tributário Nacional. A propósito, de se notar que os dispositivos legais que embasaram o lançamento constantes de e-fl. 12, em nenhum momento foram objeto de declaração de inconstitucionalidade ou de decisão em sede de recurso repetitivo de caráter definitivo que pudesse lhes afastar a aplicação ao caso in concretu.
Deflui daquela decisão da Suprema Corte, em meu entendimento, inclusive, o pleno reconhecimento do surgimento da obrigação tributária que aqui se discute, ainda que em montante diverso daquele apurado quando do lançamento, o qual, repita-se, obedeceu os estritos ditames da legalidade à época da ação fiscal realizada. Da leitura do inteiro teor do decisum do STF, é notório que, ainda que se tenha rejeitado o surgimento da obrigação tributária somente no momento do recebimento financeiro pela pessoa física, o que a faria mais gravosa, entende-se, ali, inequivocamente, que se mantém incólume a obrigação tributária oriunda do recebimento dos valores acumulados pelo contribuinte pessoa física, mas agora a ser calculada em momento pretérito, quando o contribuinte fez jus à percepção dos rendimentos, de forma, assim, a restarem respeitados os princípios da capacidade contributiva e isonomia.
Assim, com a devida vênia ao posicionamento do relator, entendo que, a esta altura, ao se esposar o posicionamento de exoneração integral do lançamento, se estaria, inclusive, a contrariar as razões de decidir que embasam o decisum vinculante, no qual, reitero, em nenhum momento, note-se, se cogita da inexistência da obrigação tributária/incidência do Imposto sobre a Renda decorrente da percepção de rendimentos tributáveis de forma acumulada.
Se, por um lado, manter-se a tributação na forma do referido art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988, conforme decidido de forma definitiva pelo STF, violaria a isonomia no que tange aos que receberam as verbas devidas "em dia" e ali recolheram os tributos devidos, exonerar o lançamento por completo a esta altura significaria estabelecer tratamento anti-isonômico (também em relação aos que também receberam em dia e recolheram devidamente seus impostos), mas em favor daqueles que foram autuados e nada recolheram ou recolheram valores muito inferiores aos devidos, ao serem agora consideradas as tabelas/alíquotas vigentes à época, o que deve, em meu entendimento, também se rechaçar.
Com base nas questões levantadas pelo ilustre conselheiro Heitor de Souza Lima Junior aqui transcritas, e as quais uso como fundamento de razões para decidir, entendo que a posição tanto do STJ no REsp nº 1.118.429/SP como do STF no RE 614.406/RS não foi no sentido de inexistência ou inconstitucionalidade do dispositivo que definia os valores dos rendimentos recebidos acumuladamente como fato gerador de IR, mas tão somente no sentido de que a apuração da base de cálculo do imposto devido não seria pelo regime de caixa (na forma como descrito originalmente na lei, art. 12 da Lei 7783/88) já que conferiria tratamento diferenciado e prejudicial ao contribuinte, já definindo o novo regime a ser aplicável para apuração do montante devido. Não se trata de alteração de critério jurídico aplicado pela fiscalização, mas de aplicação dos termos de lei, que posteriormente por decisão judicial deixa claro qual a melhor interpretação acerca do regime aplicável.
Dessa forma, considerando os termos do acórdão proferido, bem como a delimitação da lide objeto deste Recurso Especial ser tão somente sobre a nulidade do lançamento, encaminho pelo provimento do Resp da Fazenda Nacional, para afastar a nulidade, determinando o retorno dos autos à turma a quo para analisar as demais questões trazidas no recurso voluntário do contribuinte, considerando que no próprio acórdão recorrido descreve o relator que absteve-se de julgar as demais questões, senão vejamos:
Sobreleva ressaltar que os fundamentos acima são suficientes para embasar a decisão, não sendo necessário enfrentar, um a um, os argumentos da parte recorrente. Isto é, a prestação jurisdicional foi dada na medida exata da pretensão deduzida, sendo inútil e desnecessário analisar os demais fundamentos recursais.
Conclusão
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO para afastar a nulidade declarada, com retorno dos autos à turma a quo, para analisar as demais questões trazidas no recurso voluntário do contribuinte.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
  




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, para afastar a
nulidade declarada, com retorno dos autos ao colegiado de origem para apreciacao das demais
questdes do recurso voluntario, vencidas as conselheiras Patricia da Silva, Ana Paula
Fernandes e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram da presente sessdo de julgamento os conselheiros Maria Helena
Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patricia da Silva, Heitor de Souza
Lima Junior, Ana Paula Fernandes, Mdrio Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana
Cecilia Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.

Relatorio

Trata-se de Notificacdo de Lancamento (fls. 23/28), relativa ao Imposto sobre
a Renda de Pessoa Fisica-IRPF, exercicio 2009, ano-calendario 2008, que resultou em crédito
total apurado de R$ 173.045,60, sendo R$ 90.971,30 de IRPF Suplementar.

Motivou o langamento de oficio a constatacdo de omissdao de rendimentos
recebidos da fonte pagadora Banco do Brasil, no valor de R$ 376.055,71, com imposto de
renda retido na fonte — IRRF de R$ 11.805,00, e a constatacdo de omissdo de rendimentos de
aluguéis recebidos de pessoa fisica, no valor de R$ 7.464,80, informado em Declaragdo de
Informagdes sobre Atividades Imobilidrias — Dimob pela administradora de iméveis Coelho da
Fonseca Empreendimentos Imobiliarios Ltda.

O autuado apresentou impugnacao, tendo Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Juiz de Fora/MG julgado a impugnacdo improcedente, mantendo o crédito
tributdrio em sua totalidade.

Apresentado Recurso Voluntério pelo autuado, os autos foram encaminhados
ao CAREF para julgamento do mesmo. Em sessao plenaria de 16/02/2016, foi dado provimento
ao Recurso Voluntario, prolatando-se o Acordao n® 2402-004.989 (fls. 151), com o seguinte
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resultado: "Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso voluntario”. O acdrdao encontra-se assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Exercicio: 2009

RECURSO VOLUNTARIO. MATERIA NAO IMPUGNADA NA
FASE RECURSAL. NAO CONHECIMENTO.

Sdo definitivas as decisdes de primeira instancia na parte que
ndo for objeto de recurso voluntdrio, o que importa ndo
conhecimento da matéria ndo impugnada.

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA. RENDIMENTOS
PERCEBIDOS  ACUMULADAMENTE.  REGIME  DE
COMPETENCIA.

O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos recebidos
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e
aliquotas vigentes a época em que os valores deveriam ter sido
adimplidos. Precedentes do STF e do STJ na sistemdtica dos
artigos 543-B e 543-C do CPC.

INCOMPETENCIA DO CARF PARA REFAZER O
LANCAMENTO. RENDIMENTOS PERCEBIDOS
ACUMULADAMENTE. COMPETENCIA PRIVATIVA DA
AUTORIDADE ~ ADMINISTRATIVA.CANCELAMENTO DA
EXIGENCIA.

O langamento adotou critério juridico equivocado e dissonante
da jurisprudéncia do STF e do STJ, impactando a identificagcdo
da base de calculo, das aliquotas vigentes e, consequentemente,
o calculo do tributo devido. Nao compete ao CARF refazer o
lancamento com outros critérios juridicos, mas apenas cancelar
a exigéncia.

Recurso Voluntario Provido.

O processo foi encaminhado para ciéncia da Fazenda Nacional, em
11/03/2016 para cientificacdo em até 30 dias, nos termos da Portaria MF n° 527/2010. A
Fazenda Nacional interpds, tempestivamente, em 13/04/2016, o Recurso Especial
(fls.161/178).

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/n° da 4?
Camara, de 30/06/2016, em andlise aos paradigmas 2201-002.588, ( fls. 181).

Em seu recurso visa a reforma do acérdao recorrido a fim de que a autuagdo
seja mantida, determinando o colegiado o retorno dos autos a DRJ apenas para a retificagdo
contabil relativa a aliquota incidente sobre os rendimentos recebidos a destempo.

= Afirma que tal alteracdo ndo acarreta qualquer prejuizo ao contribuinte
ou macula ao langamento, na medida em que impde tdo somente o
recélculo do montante devido, sem majoragdo da exigéncia tributéria.



Ressalta que segundo o disciplinado nos arts. 59 c/c 60 do Decreto n.°
70.235/72, a notificacdo e demais termos do processo administrativo
fiscal somente serdo declarados nulos na ocorréncia de uma das
seguintes hipoteses: a) quando se tratar de ato/decisdo lavrado ou
proferido por pessoa incompetente; b) resultar em inequivoco
cerceamento de defesa a parte; e que no presente caso ndo se verifica
hipotese legal de nulidade, pois a autuagdo foi lavrada por autoridade
competente, sem preteri¢do do direito de defesa.

Salienta que, até mesmo em relagdo a erro no enquadramento legal, vicio
mais relevante que a inconsisténcia ora discutida, ¢ pacifico o
entendimento deste Colegiado no sentido de que o mero erro no
enquadramento legal ndo ¢ suficiente para inquinar o auto de infragao
quando os fatos estdo suficientemente bem descritos, permitindo
plenamente o livre exercicio do direito de defesa, como efetivamente
aconteceu.

Apresenta farta jurisprudéncia da CSRF firmando orientagdo no sentido
que que “Ndo existe prejuizo a defesa quando os fatos narrados e
fartamente documentados nos autos amoldam-se perfeitamente as
infracoes imputadas a empresa fiscalizada. Ndo ha nulidade sem
prejuizo”.

Diz que em todos os momentos processuais foi dada oportunidade ao
autuado para se manifestar, e que deste modo, mostrou-se cumprida a
garantia do exercicio da ampla defesa e do contraditério, ndo havendo
razao para anular o langamento.

Argumenta que no presente caso deve-se prevalecer os principios da
instrumentalidade e economia processual em lugar do rigor das formas; e
que, afastadas as hipdteses de nulidade previstas no art. 59 do Decreto
70.235/1972, as incorrecdes verificadas devem ser sanadas na forma do
art. 60 do mesmo diploma legal:

“Art. 60. As irregularidades, incorregoes e omissoes
diferentes das referidas no artigo anterior ndo importardo
em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em
prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver
dado causa, ou quando nao influirem na solugdo do litigio.”

Conclui que o acdérdado recorrido mostra-se equivocado ao afirmar que o
erro na aplicacao da aliquota sem observancia do regime de competéncia
constitui vicio material, porquanto, se vicio existe no lancamento, este ¢
de natureza formal visto que relacionado a elemento de exteriorizagdao do
ato administrativo.

Acrescenta que tratando-se de vicio relacionado a motivagdo, requisito,
como visto, atinente a forma do ato administrativo fiscal, revela-se
correto dizer que referido vicio poder ser perfeitamente convalidado
inclusive com base no que preceitua o art. 55 da Lei n°® 9.784/99, verbis:

Art. 55. Em decisdo na qual se evidencie ndo acarretarem
lesdo ao interesse publico nem prejuizo a terceiros, os atos
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que apresentarem  defeitos sanaveis poderdo  ser
convalidados pela propria Administragao.

Cientificado do Acordao n° 2402-004.989, do Recurso Especial da Fazenda
Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, em 24/08/2016, o
contribuinte apresentou, em 08/09/2016, portanto, tempestivamente, contrarrazdes (fls. 188).

e Em suas contrarrazdes, o contribuinte salienta que o CARF, no exame
de recurso interposto pelo Requerente, acolheu parcialmente sua
pretensdo e determinou o cancelamento do lancamento feito,
decorrente da forma de apuragdao do imposto de renda, eis que se trata
de valores recebidos acumuladamente por decisdo judicial

e Explica que o Requerente fazia jus ao pagamento de complementacao
de aposentadora, devida més a més, mas a Secretaria da Receita
Federal efetuou lancamento e cobranca de imposto sobre a totalidade
dos valores pagos de tnica parcela, contrariando as normas legais que
estabelecem a apuracdo sob regime de competéncia, o que ndo foi
observado pelo 6rgao competente.

e Afirma que o langamento foi realizado de forma contraria ao
entendimento jurisprudencial do STJ e STF, que dispde sobre a
matéria, motivo pelo qual ndo poderia prevalecer os valores cobrados.

e Argumenta que nao cabe ao CARF a retificagdo de eventuais valores
devidos, e que, portanto, tem-se como nulo o langamento feito pela
SRF, adotando-se o que dispde o art. 62, §2° do RICARF, diante do
exposto no artigo 543 do CPC.

e Por fim, requer seja mantido o acorddo recorrido proferido, por
medida de direito.

E o relatério.



Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora
Pressupostos de Admissibilidade

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende
aos demais pressupostos de admissibilidade, conforme despacho de Admissibilidade, fls. 181.
Assim, ndo havendo qualquer questionamento acerca do conhecimento e concordando com os
termos do despacho proferido, passo a apreciar o mérito da questao.

Do Mérito

Em face dos pontos trazidos no Recurso especial da Fazenda Nacional e do
conteudo do acorddao recorrido entendo que a apreciagdo do presente recurso cingi-se a
discussdo em relacdo a nulidade do lancamento, frente a suposta inconstitucionalidade
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinario n°
614.406/RS, o qual foi submetido a sistemdtica da repercussdo geral prevista no artigo 543-B
do Codigo de Processo Civil, bem como a decisdo do STJ na sistematica de recurso repetitivo
sobre rendimentos recebidos acumuladamente.

Para afastar a pretensdo do recorrente o sujeito passivo, traz em sede de
contrarrazdes, os seguintes argumentos:

e Em suas contrarrazdes, o contribuinte salienta que o CARF, no exame
de recurso interposto pelo Requerente, acolheu parcialmente sua
pretensdo e determinou o cancelamento do langamento feito,
decorrente da forma de apura¢do do imposto de renda, eis que se trata
de valores recebidos acumuladamente por decisdo judicial

e Explica que o Requerente fazia jus ao pagamento de complementacao
de aposentadora, devida més a més, mas a Secretaria da Receita
Federal efetuou lancamento e cobranga de imposto sobre a totalidade
dos valores pagos de Unica parcela, contrariando as normas legais que
estabelecem a apuragdo sob regime de competéncia, o que nao foi
observado pelo 6rgdo competente.

e Afirma que o langamento foi realizado de forma contraria ao
entendimento jurisprudencial do STJ e STF, que dispde sobre a
matéria, motivo pelo qual ndo poderia prevalecer os valores cobrados.

e Argumenta que nao cabe ao CARF a retificagdo de eventuais valores
devidos, e que, portanto, tem-se como nulo o langamento feito pela
SRF, adotando-se o que dispde o art. 62, §2° do RICARF, diante do
exposto no artigo 543 do CPC.

Embora o sujeito passivo entenda restar correta a interpretacao adotada pelo
acordao recorrido, entendo que razdo nao lhe assiste. Na verdade, ndo ha nulidade a ser
declarada, mas trata-se de ajustar o valor langado aos patamares decididos pela sistematica
adotada pelas decisoes do STF e STJ.
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Um questdo importante que ajuda-nos a delimitar o alcance da lide, refere-se
ao fato de o relator do acérdao da Camara a quo descrever em seu voto, mesmo que
implicitamente, que o fundamento da declaracdo de nulidade diz respeito a
inconstitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, porém em momento algum
deixa de reconhecer a incidéncia do tributo, nem faz qualquer referéncia ao carater salarial ou
indenizatdrio da verba. Podemos chegar a essa conclusdo ao lermos os termos do voto abaixo
transcrito:

Da matéria ndo contestada

Vale lembrar que, tanto na impugnagdo, quanto no recurso, ndo

foi contestada a omissdo de rendimentos de aluguéis recebidos
de pessoa fisica, no valor de R$ 7.464,80, informado em Dimob
pela administradora de imoveis, de tal forma que permanece a
omissdo apurada pela fiscaliza¢do, ex vi dos arts. 17 e 42,
paragrafo unico, do Decreto n°70.235/1972.

Da omissdo de rendimentos

O § 2°do art. 62 do RICARF estabelece que as decisoes de
meérito proferidas pelo STF e pelo STJ na sistemadtica dos arts.
543B e 543C do CPC deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.
Até pelo uso do verbo (deverdo), vése que se trata de norma
cogente, de aplicagdo obrigatoria por parte deste Conselho.

E sabido, ademais, que a tradi¢do juridica brasileira adotou a
tese da nulidade absoluta do ato inconstitucional. Isto é,
prevalece o entendimento segundo o qual sdo absolutamente
nulos os atos normativos contrarios a lei fundamental, pois tais
atos sdo repudiados pela necessidade de se preservar o principio
da supremacia da Constituicdo e, consequentemente, a unidade
da ordem juridica nacional. Tomandose de empréstimo a
assertiva do Min. Celso de Mello (STF, ADI 652), "esse
postulado fundamental de nosso ordenamento normativo impée
que preceitos revestidos de menor grau de positividade juridica
guardem, necessariamente, relacdo de conformidade vertical
com as regras inscritas na Carta Politica, sob pena de sua
ineficdcia e de sua completa inaplicabilidade"”. Dai porque, nas
palavras do citado Ministro:

[]

Nessa toada, considerandose a nulidade absoluta do ato
inconstitucional, e considerandose que a declaragdo de
inconstitucionalidade alcanga atos pretéritos praticados com
base na lei destituida de carga de eficacia juridica, devese
conhecer de oficio da matéria que se passa a analisar e julgar
logo abaixo.

No caso concreto, vése que os rendimentos cuja omissdo foi
apurada pela fiscalizagdo sdo atinentes a uma reclamatoria
trabalhista movida em face do Banco ABN Amro Real S/A. Os
valores a ela atinentes sdo de anoscalendario pretéritos e foram
pagos de forma acumulada em 2001 e 2008, o que levou a DRJ a



decidir pela aplica¢do do art. 56 do RIR, segundo o qual os RRA
sdo totalmente tributados no més do recebimento.

Essa materia, reiteradamente debatida no Judiciario e neste
Conselho, foi solucionada definitivamente pelo STF por ocasido
do julgamento do RE 614.406, com repercussdo geral e transito
em julgado, Rel. Min. Rosa Weber, tema 368, redigido nos
seguintes termos:

[]

Como se vé, o citado tema trata exatamente da incidéncia do
IRPF sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, hipotese
esta idéntica a dos autos, na qual os rendimentos
acumuladamente percebidos pela recorrente foram objeto de
lancamento de oficio que se baseou na premissa de que eles
deveriam ser tributados no més do seu recebimento (regime de
caixa), e ndo de acordo com a época em que eles deveriam ter
sido efetivamente pagos (regime de competéncia).

A andlise do tema, da ementa e do acordio do recurso
extraordinario demonstram que o caso julgado sob o regime da
repercussdo geral é idéntico ao dos autos.

Mas ndo é so, pois a Primeira Se¢do do STJ, no julgamento do
REsp 1.118.429SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de
14.5.2010), sob a sistemdtica de que trata o art. 543C do CPC,
ja havia decidido que "o imposto de renda incidente sobre os
beneficios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo
com as tabelas e aliquotas vigentes a época em que os valores
deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida més
a més pelo segurado. Ndo é legitima a cobranga de IR com
pardmetro no montante global pago extemporaneamente."

[-]

Noutro giro verbal, o imposto deve ser apurado com base nas
tabelas e nas aliquotas vigentes a época em que os valores
deveriam ter sido adimplidos, e ndo no més do seu recebimento.

Ocorre que o langamento em aprego, ao determinar a tributa¢do
do imposto de renda no més do recebimento, adotou critério
juridico totalmente equivocado e dissonante da jurisprudéncia
do STF e do STJ. Esse critéerio equivocado impactou a
identificagdo da base de calculo e das aliquotas vigentes,
impactando, por conseguinte, o calculo do tributo devido, €X Vi
do art. 142 do CTN.

[-]

Ndo pode passar despercebido, também, o fato de que a
distribui¢cdo dos valores més a més certamente atingiria
exercicios pretéritos ao exercicio objeto do recurso, o que
demonstra que seria necessdario outro langamento de oficio, e
ndo mera retificagdo do langamento anteriormente efetuado.
Cumpre lembrar que lancamento é justamente o procedimento
administrativo (ou ato administrativo) tendente a verificar a
ocorréncia do fato gerador da obrigagcdo correspondente,
determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo
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devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a
aplica¢do da penalidade cabivel, na dicg¢do do art. 142 do CTN.

No caso, repita-se, houve incorreta identificagdo da base de
calculo, da aliquota e, por consequéncia, do montante do tributo
devido.

Nesse contexto, e como ndo compete a este Conselho refazer o
langamento com base em outros critérios juridicos, mormente
porque tal procedimento ¢ da competéncia privativa da
autoridade administrativa, deve ser cancelada a exigéncia.

A base do fundamento do acordao recorrido encontra-se na propria ementa do
acordao, fls. 151 e seguintes, assim descrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF Exercicio: 2009 RECURSO VOLUNTARIO. MATERIA
NAO IMPUGNADA NA FASE RECURSAL. NAO
CONHECIMENTO.

Sdo definitivas as decisoes de primeira instancia na parte que
ndo for objeto de recurso voluntario, o que importa ndo
conhecimento da matéria ndo impugnada.

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA. RENDIMENTOS
PERCEBIDOS  ACUMULADAMENTE.  REGIME  DE
COMPETENCIA.

O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos recebidos
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e
aliquotas vigentes a época em que os valores deveriam ter sido
adimplidos. Precedentes do STF e do STJ na sistemadtica dos
artigos 543-B e 543-C do CPC.

INCOMPETENCIA DO CARF PARA REFAZER O
LANCAMENTO. RENDIMENTOS PERCEBIDOS
ACUMULADAMENTE. COMPETENCIA PRIVATIVA DA
AUTORIDADE ~ ADMINISTRATIVA.CANCELAMENTO DA
EXIGENCIA.

O langamento adotou critério juridico equivocado e dissonante
da jurisprudéncia do STF e do STJ, impactando a identificag¢do
da base de cdlculo, das aliquotas vigentes e, consequentemente,
o calculo do tributo devido. Nao compete ao CARF refazer o
langamento com outros critérios juridicos, mas apenas cancelar
a exigéncia.

Recurso Voluntario Provido.

Ou seja, o cerne da questdo refere-se ao questionamento se a decisdo do STJ
e posteriormente a do STF que declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 12 da
7.713/1988, em sede de repercussao geral, seria capaz de eivar de vicio material o langcamento?

Entendo que nao!

Ao apreciarmos o inteiro teor da decisao do STF, e mais, baseado na decisao
do STJ, que ensejou o pronunciamento daquela corte maxima, observamos que toda a



discussdo cinge-e sobre o regime de tributacdo aplicavel aos RENDIMENTOS RECEBIDOS
ACUMULADAMENTE - RRA, se regime de caixa (como originalmente lancado no
dispositivo legal), ou o regime de competéncia (forma adotada posteriormente pela propria

Receita Federal calcada em pareceres, decisdes do STJ que ensejaram inclusive alteragao
legislativa - art. 12-A da 12.530/2010.

Entendo que a decisdo do STJ descrita no Resp 1.118.429/SP, se coaduna
com a do caso ora apreciado ja que, em ambas, discuti-se a sistematica de célculo aplicadvel na
apuracao do imposto devido: caixa ou competéncia. Dessa forma, entendo que a aplica¢do do
repetitivo se amolda a questdo trazida nos autos, j& que a mesma apresenta-se em estrita
consonancia com a matéria objeto de repercussdo geral no RE 614.406/RS. Na verdade a
posi¢dao do STF, nada mais fez do que pacificar a questdo que ja vinha sendo observada pelo
STJ em seus julgados e pela propria Receita Federal e PGFN, por meio de seus pareceres.

Vale destacar que no ambito deste Conselho ndo € a primeira vez que essa
questdo ¢ enfrentada por essa Camara Superior. No Recurso Especial da PGFN - processo n°
11040.001165/2005-61, julgado na 2* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais -
Camara Superior de Recursos Fiscais - CSRF, encontramos situa¢do similar, cujo voto
vencedor, do ilustre Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior trata da matéria ora sob
apreciagdo. Vejamos a ementa do acordao n°® 9202-003.695:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2003
NULIDADE. INOCORRENCIA.

Ndo ha que se cogitar de nulidade de langamento, quando
plenamente obedecidos pela autoridade lancadora os ditames do
art. 142, do CTN e a lei tributaria vigente.

IRPF. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.

Consoante decidido pelo STF atravées da sistemadtica
estabelecida pelo art. 543B do CPC no dmbito do RE
614.406/RS, o IRPF sobre os rendimentos recebidos
acumuladamente deve ser calculado utilizando-se as tabelas e
aliquotas do imposto vigentes a cada més de referéncia (regime
de competéncia).

Ainda, como o objetivo de esclarecer a tese esposada no referido acérdao,
transcrevo a parte do voto vencedor na parte pertinente ao tema:

Verifico, a proposito, que a matéria em questdo foi tratada
recentemente pelo STF, no ambito do RE 614.406/RS, objeto de
transito em julgado em 11/12/2014, feito que teve sua
repercussdo geral previamente reconhecida (em 20 de outubro
de 2010), obedecida assim a sistematica prevista no art. 543-B
do Codigo de Processo Civil vigente. Obrigatoria, assim, a
observincia, por parte dos Conselheiros deste CARF dos
ditames do Acorddo prolatado por aquela Suprema Corte em
23/10/2014, a partir de previsdo regimental contida no art. 62,
$2%do Anexo Il do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015.

Reportando-me ao julgado vinculante, noto que, ali, se acordou,
por maioria de votos, em manter a decisdo de piso do STJ acerca
da inconstitucionalidade do art. 12 da Lei no. 7.713, de 1988,
devendo ocorrer a "incidéncia mensal para o calculo do imposto
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de renda correspondente a tabela progressiva vigente no periodo
mensal em que apurado o rendimento percebido a menor regime
de competéncia (...)", afastando-se assim o regime de caixa.

Todavia, inicialmente, de se ressaltar que em nenhum momento
se cogita, no Acorddo, de eventual cancelamento integral de
langamentos cuja apurag¢do do imposto devido tenha sido feita
obedecendo o art. 12 da referida Lei n° 7.713, de 1988, note-se,
diploma plenamente vigente na época em que efetuado o
langamento sob andlise, o qual, ainda, em meu entendimento,
guarda, assim, plena observancia ao disposto no art. 142 do
Codigo Tributario Nacional. A proposito, de se notar que os
dispositivos legais que embasaram o langcamento constantes de
e-fl. 12, em nenhum momento foram objeto de declaragdo de
inconstitucionalidade ou de decisdo em sede de recurso
repetitivo de carater definitivo que pudesse lhes afastar a
aplica¢do ao caso in concretu.

Deflui  daquela decisao da Suprema Corte, em meu
entendimento, inclusive, o pleno reconhecimento do surgimento
da obrigagdo tributaria que aqui se discute, ainda que em
montante diverso daquele apurado quando do langamento, o
qual, repita-se, obedeceu os estritos ditames da legalidade a
época da agdo fiscal realizada. Da leitura do inteiro teor do
decisum do STF, ¢é notorio que, ainda que se tenha rejeitado o
surgimento da obrigac¢do tributaria somente no momento do
recebimento financeiro pela pessoa fisica, o que a faria mais
gravosa, entende-se, ali, inequivocamente, que se mantém
incolume a obriga¢do tributaria oriunda do recebimento dos
valores acumulados pelo contribuinte pessoa fisica, mas agora a
ser calculada em momento pretérito, quando o contribuinte fez
jus a percep¢do dos rendimentos, de forma, assim, a restarem
respeitados os principios da capacidade contributiva e isonomia.

Assim, com a devida vénia ao posicionamento do relator,
entendo que, a esta altura, ao se esposar o posicionamento de
exoneragdo integral do langcamento, se estaria, inclusive, a
contrariar as razoes de decidir que embasam o decisum
vinculante, no qual, reitero, em nenhum momento, note-se, se
cogita da inexisténcia da obrigac¢do tributaria/incidéncia do
Imposto sobre a Renda decorrente da percep¢do de rendimentos
tributadveis de forma acumulada.

Se, por um lado, manter-se a tributagcdo na forma do referido art.
12 da Lei n® 7.713, de 1988, conforme decidido de forma
definitiva pelo STF, violaria a isonomia no que tange aos que
receberam as verbas devidas "em dia" e ali recolheram os
tributos devidos, exonerar o langcamento por completo a esta
altura  significaria estabelecer tratamento anti-isonémico
(tambem em relagdo aos que também receberam em dia e
recolheram devidamente seus impostos), mas em favor daqueles
que foram autuados e nada recolheram ou recolheram valores
muito inferiores aos devidos, ao serem agora consideradas as
tabelas/aliquotas vigentes a época, o que deve, em meu
entendimento, também se rechacar.



Com base nas questdes levantadas pelo ilustre conselheiro Heitor de Souza
Lima Junior aqui transcritas, € as quais uso como fundamento de razdes para decidir, entendo
que a posicao tanto do STJ no REsp n°® 1.118.429/SP como do STF no RE 614.406/RS nao foi
no sentido de inexisténcia ou inconstitucionalidade do dispositivo que definia os valores dos
rendimentos recebidos acumuladamente como fato gerador de IR, mas tdo somente no sentido
de que a apuragdo da base de calculo do imposto devido ndo seria pelo regime de caixa (na
forma como descrito originalmente na lei, art. 12 da Lei 7783/88) ja que conferiria tratamento
diferenciado e prejudicial ao contribuinte, j& definindo o novo regime a ser aplicavel para
apuragdo do montante devido. Nao se trata de alteracdo de critério juridico aplicado pela
fiscalizac¢ao, mas de aplicacao dos termos de lei, que posteriormente por decisao judicial deixa
claro qual a melhor interpretacdo acerca do regime aplicavel.

Dessa forma, considerando os termos do acérddao proferido, bem como a
delimitacdo da lide objeto deste Recurso Especial ser tdo somente sobre a nulidade do
langamento, encaminho pelo provimento do Resp da Fazenda Nacional, para afastar a nulidade,
determinando o retorno dos autos a turma a quo para analisar as demais questdes trazidas no
recurso voluntario do contribuinte, considerando que no proprio acordio recorrido descreve o
relator que absteve-se de julgar as demais questdes, sendo vejamos:

Sobreleva ressaltar que os fundamentos acima sdo suficientes
para embasar a decisdo, ndo sendo necessario enfrentar, um a
um, os argumentos da parte recorrente. Isto é, a presta¢do
Jjurisdicional foi dada na medida exata da pretensdo deduzida,
sendo inutil e desnecessario analisar os demais fundamentos
recursais.

Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda
Nacional, para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO para afastar a nulidade declarada, com
retorno dos autos a turma a quo, para analisar as demais questdes trazidas no recurso voluntario
do contribuinte.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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